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‘PEC do Desespero’ não prioriza pobres
Clique aqui para ver a notícia no site

Auxílio para caminhoneiro e taxista não é programa social. É privilégio para a base eleitoral de Bolsonaro.
Oposição não pode apoiar uma PEC cujos meios e fins são antidemocráticos. Notas & Informações, O
Estado de S.Paulo A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 1/2022 é uma violência contra as regras
do jogo eleitoral. É incompreensível que senadores não alinhados ao bolsonarismo tenham aprovado a
criação, no texto constitucional, de um estado de emergência para burlar a legislação fiscal e eleitoral.
Para piorar, os parlamentares autorizaram essa aberração jurídica motivados por uma mentira: ao
contrário do que o governo diz, a PEC, destinada na prática a comprar votos para a reeleição do
presidente Jair Bolsonaro, cria benefícios sociais para profissionais de classe média, e não para a
população carente e desempregada. O foco da PEC 1/2022, apelidada corretamente de “PEC do
Desespero”, tem pouco a ver com os pobres. Ela cria auxílios, por exemplo, para caminhoneiros e
taxistas – que, por mais que estejam sofrendo as consequências da crise social e econômica, não fazem
parte da população necessitada no Brasil. Na verdade, caminhoneiros e taxistas só estão na “PEC do
Desespero” porque são supostamente parte da clientela eleitoral de Bolsonaro. Sendo assim, e como o
desespero bolsonarista é grande diante das pesquisas de intenção de voto, nada impede que outras
categorias profissionais (e eleitores em potencial) entrem no pacote de bondades com dinheiro alheio: o
relator da matéria na Câmara, deputado Danilo Forte (União Brasil-CE), quer agora incluir motoristas de
aplicativo. Sabe-se lá quem mais será beneficiado até a votação da PEC. Só se sabe que não serão os
mais carentes. Há muitos pobres no Brasil. Recente estudo da FGV Social mostrou que, no ano passado,
62,9 milhões de brasileiros (29,62% da população) estavam abaixo da linha da pobreza. De acordo com
critérios consolidados internacionalmente, essa linha é de US$ 5,50 per capita por dia, o que, ajustada por
paridade do poder de compra, equivalia a R$ 497 mensais no ano passado. Nas faixas mais pobres, eram
33,5 milhões de brasileiros vivendo com até US$ 3,20 por dia, e 15,5 milhões de brasileiros com até US$
1,90 por dia. Essas pessoas, no entanto, mal estão contempladas pelos benefícios que a PEC 1/2022
cria. A PEC tem, portanto, escasso conteúdo social e abundantes privilégios – que, uma vez concedidos,
dificilmente poderão ser retirados sem criar ressentimentos. Logo, como a mudança constitucional vale só
até o fim do ano, supõe-se que haverá muito ressentimento em 2023. Já os pobres, bem, estes
continuarão pobres. Ou seja, a PEC 1/2022 não é a escolha de um caminho errado – violação das regras
fiscais e eleitorais – para um fim supostamente bom. Ao dar dinheiro para determinadas pessoas, sem
nenhum critério social, apenas por motivo eleitoral, a “PEC do Desespero” reforça desigualdades, com a
produção de novas distorções. Essa disfuncionalidade é rigorosamente contrária ao papel do Estado, que
não tem poder nem competência para atuar assim. No seu art. 3.º, a Constituição define que um dos
“objetivos fundamentais da República” é “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as
desigualdades sociais e regionais”. Tudo isso só faz aumentar a perplexidade perante a votação quase
unânime da PEC 1/2022 no Senado. Apenas o senador José Serra (PSDB-SP) foi contrário. Qual é o
sentido de a oposição apoiar a criação de privilégios para a base eleitoral de Jair Bolsonaro? Talvez
alguém possa achar que o aumento temporário de R$ 200 no benefício do Auxílio Brasil, também previsto
na PEC, justificaria todo o restante. No entanto, esse acréscimo, longe de representar algum conteúdo
social, só reitera a natureza eleitoreira da “PEC do Desespero”. O valor de R$ 200, como tudo o que
parte de Bolsonaro, foi definido arbitrariamente, sem nenhum estudo prévio nem qualquer vinculação com
as reais necessidades da população. Além disso, a implosão do Cadastro Único, que o governo
Bolsonaro vem causando, escancara o objetivo de destituir de sentido social – de proteção da população
mais vulnerável – todas as políticas públicas sociais em funcionamento para transformá-las em meras
plataformas de compra de votos. Tal aberração, vergonhosamente apoiada pela oposição, não merece
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nenhuma condescendência.

 


